
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Avenida Afonso Pena, 1155 - Bairro Tirol, Natal/RN, CEP 59020-100

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.pge.rn.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 01110020.001239/2026-40

  

 

  

CONTRATO Nº XXX/2026 QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
(PGE) E A EMPRESA XXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL
Nº 14.133, DE 1 DE ABRIL DE 2021, COM SUAS ALTERAÇÕES

 

A PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, inscrita no CNPJ sob o nº 08.286.940/0001-09, situada na Av. Afonso Pena, nº 1155 - Tirol, CEP: 59.020-100,
nesta cidade de Natal/RN, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral do Estado Adjunto, Doutor Luiz Antônio Marinho da
Silva, nomeado pela Portaria nº nº 341, de 17 de junho de 2025,publicada no DOE de 17 de junho de 2025, inscrito no CPF sob o nº 700.920.774-71,
portador da Carteira de Identidade de nº 459.439 SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Missionário Gunnar Vingren, nº 1904, Edifício Saint Charbel,
apto. 101 – CEP: 59082-080, Capim Macio, Natal/RN, daqui por diante denominado CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx- CEP: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, aqui representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx- RG:xxxxxxxxxxxxxx doravante denominadas XXXXXXXXXX, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei
Federal nº 14.133 e pelo Decreto Estadual 32.449/2023, de 1º de abril de 2021, sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de serviço de acesso à Internet por meio de link dedicado, destinado a atender às
necessidades do Núcleo Especial Junto aos Tribunais Superiores (NETS) da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Norte (PGE/RN), conforme
descrição e especificações abaixo:

 
 

Especificação sugestiva e quantidade

Item Especificação Unidade
de Medida Catser Quantidade Descrição Valor Mensal

Estimado
Valor Total
Estimado

1 Link de acesso a
internet Unidade 26484 1

Link dedicado de acesso
à Internet, com largura

de banda mínima de
600 Mbps, simétrico,
garantia de banda de
100%, disponibilidade

mínima de 99,5%,
fornecimento de

endereçamento IP
público fixo,

monitoramento e
suporte técnico 24x7.

R$ 763,27 R$ 9.159,32

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.4. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.5. A Proposta do Contratado;

1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados, com início na data de xx/xx/xxxxx  e o encerramento em
xx/xx/xxxxxx, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DE MINUTAS PADRONIZADAS DA AGU

3.1. Na elaboração do presente Contrato, foram utilizados os modelos padronizados de minutas de Licitações e Contratos administrativos, Lei
Federal nº 14.133, de 2021, da Advocacia-Geral União (AGU), disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos.

4. CLÁUSULA QUARTA – LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

4.1. A entrega do objeto se dará de forma integral, mediante solicitação da CONTRATANTE, observadas as condições técnicas e operacionais
estabelecidas neste Termo de Referência.

4.2. A instalação, ativação e configuração do serviço de acesso à Internet por meio de link dedicado deverão ser realizadas pela
CONTRATADA, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, no endereço do Núcleo Especial Junto aos Tribunais Superiores (NETS), localizado em
Brasília/DF, em data e horário previamente acordados entre as partes.

4.3. A CONTRATADA deverá concluir a implantação do serviço no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do primeiro dia útil
seguinte ao recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.

4.4. O prazo estabelecido para implantação poderá, mediante solicitação formal da CONTRATADA e a exclusivo critério da CONTRATANTE, ser
prorrogado por mais 15 (quinze) dias corridos, desde que devidamente justificado. O pedido de prorrogação deverá ser apresentado com
antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos do término do prazo inicialmente fixado.

4.5. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou aqueles que não possuírem fundamentação técnica
adequada.

4.6. A qualidade da execução do serviço será avaliada pelo gestor e fiscal do contrato, mediante verificação do cumprimento dos níveis de
serviço (SLA), disponibilidade, desempenho da conexão e demais obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, com registro em relatório
próprio anexado aos autos do processo.

4.7. O recebimento provisório do serviço ocorrerá após a conclusão da instalação e verificação inicial de funcionamento da conexão.

4.8. O recebimento definitivo será realizado após a validação da conformidade do serviço com as especificações técnicas estabelecidas neste
Termo de Referência, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório.

4.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por falhas, defeitos ou prejuízos
decorrentes da execução inadequada do serviço, durante toda a vigência contratual.

4.10. Aplica-se, no que couber, a presente contratação a legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021.

5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O valor estimado para a presente contratação corresponde ao VALOR GLOBAL DE R$ 9.159,32 (nove mil cento e cinquenta e nove reais
e trinta e dois centavos), conforme Pesquisa Mercadológica de Id. 43243734.

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, custos de instalação, ativação, manutenção, suporte
técnico, eventual substituição de equipamentos necessários à prestação do serviço, bem como quaisquer outros custos necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação de serviço de acesso à Internet por meio de link dedicado.

6.2. FORMA DE PAGAMENTO

6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.9. O pagamento poderá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa

6.10. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste
instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.11. Quando houver retenção ou glosa parcial do objeto, nos termos estabelecidos no Termo de Referência, o Contratante deverá comunicar
a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.12. No caso de retenção
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6.13. O setor competente para proceder o pagamento, (DPF/DPE) deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

6.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

6.16. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência;

b) identificar possível razão que impeça a participação na contratação e/ou licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite da assinatura do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA  - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período;

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado;

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais;

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca e quantitativos;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Contratação;

9.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9.8. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de plásticos e metais.

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

2) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

3) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Implantar e disponibilizar o serviço de acesso à Internet por meio de link dedicado, em caráter integral, mediante necessidade da
Contratante, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do dia seguinte ao recebimento, por e-mail, da respectiva Ordem de Serviço e/ou
instrumento equivalente.

10.1.2. A implantação do serviço deverá ser realizada no endereço do Núcleo Especial Junto aos Tribunais Superiores (NETS), unidade da
Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Norte (PGE/RN), localizado em Brasília/DF, em horário previamente acordado entre as partes, correndo
por conta da Contratada todas as despesas de instalação, ativação, configuração, equipamentos necessários à prestação do serviço, suporte técnico,
manutenção, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução contratual.

10.1.3. Disponibilizar atendimento telefônico e pela Internet (e-mail) no horário comercial, de segunda a sexta-feira de 8:00 às 18:00h, e sábado
de 08:00 às 13:00h, e atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo complementar para o CONTRATANTE, por meio de contato
indicado pela CONTRATADA;

10.1.4. A empresa contratada deverá apresentar, para comprovação da habilitação, os documentos que comprovem a regularidade jurídica,
fiscal e trabalhista da empresa, a ser especificado no Termo de Referência.

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.6. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

10.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, da Lei nº 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, considerando a contratação ser de pequeno valor, com base no art. 75, inciso II, da
Lei n. 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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12.3. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

12.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;

12.6. Multa:

I - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias;

II - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo.137 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato;

IV - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 5% a 10% do valor do
Contrato.

V - Para infração descrita na alínea “b” do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.

VI - Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 15.1, a multa será de1% a 7% do valor do Contrato.

12.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante;

12.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;

12.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, a diferença será cobrada judicialmente;

12.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.12. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para o Contratante;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;

12.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário a regularização das faltas ou
defeitos observados.

13.2. Deve o representante da Administração anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Termo de
Referência e do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

13.3. A execução do serviço e a fiscalização do contrato serão exercidas por:

Função Especificação Matrícula
Fiscal HELENILSON DE SOUZA LOPES 175.455-6

Fiscal Substituto PATRICK FERNANDES DA SILVA 166.581-2

13.4. Cabe à unidade técnica responsável ou a equipe designada para acompanhamento e fiscalização do contrato executar as seguintes
atribuições, observadas os limites e regras legais e regulamentares internas, entre outras:

I - promover a notificação do contratado para fins de início de contagem do prazo de entrega;

II - exigir o cumprimento integral das obrigações pactuadas na contratação, inclusive prazos e condições de entrega;

III - propor eventuais alterações de especificações técnicas do objeto, como também de condições fixadas para contratação, no
sentido de melhor atender à finalidade pública da contratação;

IV - emitir parecer técnico sobre eventuais modificações contratuais requeridas pelo Contratado;

V - Providenciar o registro e a notificação da Contratada em caso de descumprimento de obrigações contratuais;

VI - propor eventuais aplicações de sanções administrativas em caso de irregularidades praticadas por parte da Contratada.

13.5. Na fiscalização e acompanhamento da execução contratual o fiscal atenderá as disposições constantes da lei Geral de Licitações.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. A presente relação contratual poderá ser extinta antecipadamente no interesse de uma das partes, ou de ambas, nas hipóteses fixadas
no art. 137 da Lei 14.133/2021, respeitado o contraditório e ampla defesa e garantida a tutela do interesse público, e desde que não haja culpa
concorrente da CONTRATANTE e nem grave prejuízo às finalidades públicas pretendidas com a contratação.

14.1.1. A extinção antecipada do contrato poderá ser formalizada por ato unilateral, a critério da CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses:

a) nas hipóteses previstas nos incisos do art. 137 da Lei 14.133/2021;

b) transferência total da execução do objeto a terceiros, exceto nos casos de mutações empresariais em que exista vínculos entre a
CONTRATADA e o terceiro; e

c) nos casos de aplicação das sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade, nos
termos do art. 156, incs. III e IV, Lei 14.133/2021, regulado contratualmente pela cláusula décima terceira deste termo de contrato.

14.1.2. A extinção do contrato será direito subjetivo da CONTRATADA, exercido mediante petição formal acostada aos autos da gestão e
fiscalização, a qual deverá ser objeto de análise e decisão da CONTRATANTE no prazo de até 30 dias, sempre que ocorrer uma das hipóteses previstas
no art. 137, § 2º, Lei 14.133/2021.

14.1.3. A rescisão contratual poderá ser amigável, por acordo entre as partes, por conciliação ou por medição, desde que não prejudicial às
finalidades públicas tuteladas pela contratação

14.1.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem
prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação específica.

14.1.5. A luz do princípio da indisponibilidade do interesse público e da preservação dos contratos, não poderá haver a rescisão contratual
quando essa não for a medida objetivamente mais vantajosa ao interesse público primário.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,  previstas no orçamento
da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Norte (PGE/RN), para o Exercício Fiscal de 2026, conforme classificação funcional e elemento de
despesa informado pela Divisão de Planejamento e Finanças:

11133.02.062.5002.2103.210301 - Apoio Operacional e Administrativo da PGE-FUNAF.

Natureza da Despesa:

33.90.40.01 - Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ.

Nota de Pré-Empenho 2026PE000051 , id 44639578.

Fonte: 0.7.59.000759 - Recursos Vinculados a Fundos (Administração Direta e Indireta)

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21, e demais normas aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- ALTERAÇÕES

18.1. Alterações contratuais, acréscimos e supressões têm por base aos quantitativos contratados e seguem as regras estipuladas nos artigos
124 até 126 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo da aplicação de outros dispositivos presentes na regra e pertinentes à matéria.

18.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136, e seus respectivos incisos da Lei nº 14.133/21.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO

20.2. As questões decorrentes da   execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e
julgadas pela Justiça Estadual, no foro da Comarca de Natal, Estado do Rio Grande do Norte.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

21.3. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de correio eletrônico corporativo, reputando-
se válidas as enviadas em correio eletrônico (e-mail) incluído na proposta ou documentos apresentados pela empresa.

21.4. A ciência do ato contido será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada válida, na ausência de
confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio.

 

Natal/RN, XX de outubro de 202x.

 

 

JOSÉ DUARTE SANTANA

Procurador-Geral do Estado Adjunto 

Contratante
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Contratada

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal

 

 

                       

 

 

TESTEMUNHA 01:

 

 

TESTEMUNHA 02:          

 

      

Documento assinado eletronicamente por SILAS ANDRADE DOS SANTOS, Residente De Direito, em 07/10/2026, às 10:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por ALDILENE TORQUATO DA FONSECA, Auxiliar de Infraestrutura, em 07/10/2026, às 10:16, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 44544888 e o código CRC 01EA40CE.

Referência: Processo nº 01110020.001239/2026-40 SEI nº 44544888
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